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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Srs. Administradores da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Finan-
ciamento e Investimento S.A. - São Paulo SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimento S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimento S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às ins-
tituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 

contábeis e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas de-
monstrações contábeis: A diretoria é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-

beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluí-

mos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época dos 
trabalhos de auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos.
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discutidos em reunião com as principais áreas envolvidas, procurando sempre 
proteger a instituição das volatilidade do mercado que possam afetar sua exposi-
ção ao IRRBB. Risco de crédito: Definido como a possibilidade de ocorrência de 
perdas associadas a: i) ao não cumprimento pela contraparte de suas respectivas 
obrigações financeiras nos termos pactuados; ii) à desvalorização, redução de 
remunerações e ganhos esperados em instrumento financeiro decorrentes da 
deterioração da qualidade creditícia da contraparte, do interveniente ou do instru-
mento mitigador; iii) às vantagens concedidas na renegociação e iv) à reestrutu-
ração de instrumentos financeiros; e aos custos de recuperação de exposições 
caracterizadas como ativos problemáticos. O risco primário da atividade resume-
se à possibilidade de inadimplência de operações de Cartão de Crédito. A estru-
tura de gerenciamento de riscos prevê limites para a realização de operações 
sujeitas ao risco de crédito, em aderência à resolução CMN 4.677/18, e limites 
para concessão de crédito à Partes Relacionadas, em aderência à resolução 
4.693/18. A estrutura possui também procedimentos destinados a identificar, ava-
liar, monitorar e controlar a exposição ao risco de crédito e procedimentos para a 
recuperação de créditos. A gestão de risco de crédito tem como objetivo garantir 
níveis adequados de exposição creditícia, tanto a nível de contraparte quanto a 

nível de segmentação e portfólio, buscando minimizar perdas e assegurar uma 
alocação eficiente dos recursos, proporcionando maior solidez e solvência à Ins-
tituição. Gestão de Capital: Tem como objetivo prever o capital necessário para 
manter as operações da instituição, assim como para suportar o seu crescimento, 
por meio de planejamento de fontes de capital, mantendo os valores de Patrimô-
nio de Referência (“PR”) e demais limites de capital em valores compatíveis aos 
requerimentos mínimos estabelecidos. Assim, os limites operacionais para a 
SCFI em 31 de dezembro de 2023 e 2022 ficaram distribuídos conforme abaixo:

31.12.2023 31.12.2022
Patrimônio de Referência (PR) 2.304.998 469.086
 Nível I 2.304.998 469.086
 Capital Principal 2.304.998 469.086
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) 15.414.807 1.073.301
 Risco de Crédito (RWA Cpad) 9.861.130 783.441
 Risco Operacional (RWA Opad) – 289.860
 Serviços de Pagamentos (RWAsp) 5.431.782 –
 Risco de Mercado (RWAmpad) 121.895 –
PR Mínimo Requerido 1.040.499 85.864

31.12.2023 31.12.2022
Margem PR 1.264.499 383.222
Índice de Basileia 14,95% 44%
Margem PR considerando RBAN 1.109.343 343.410
18. Resultados Recorrentes e não Recorrentes: A Resolução BCB nº 2, de 27 
de novembro de 2020, em seu artigo 34º, passou a determinar a divulgação de 
forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se então 
como resultado não corrente do exercício aquele que: I - não esteja relacionado 
ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e
II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possui valores de 
resultados não recorrentes. 19. Eventos Subsequentes: Em 31 de dezembro de 
2023 a Companhia não possui eventos subsequentes. 20. Outros Assuntos: A 
companhia está estudando os impactos previstos pela implementação da regula-
mentação estabelecida pelas Resoluções BCB nº 4.966 de 25/11/2021. A referi-
da Resolução estabelece os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instru-
mentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das 

relações de proteção (contabilidade de hedge), harmonizando os critérios contá-
beis do COSIF para os requerimentos da norma internacional IFRS 9 a partir de 
1° de janeiro de 2025. Dentre as principais mudanças estão a classificação de 
instrumentos financeiros, reconhecimento de juros em caso de atraso, cálculo da 
taxa efetiva contratual, baixa a prejuízo e reconhecimento da provisão e classifi-
cação das operações com problemas de crédito. O Plano de Implementação dos 
referidos normativos está segregado em três pilares: (i) Organização e Governan-
ça: Fóruns e Comitês compostos por diversos níveis hierárquicos dedicados a 
definição e acompanhamento da implementação; (ii) Processos e Sistemas: Ma-
peamento dos impactos e implementação das mudanças nos processos e siste-
mas; e (iii) Modelos e Critérios: Revisão e atualização dos modelos e critérios 
utilizados nas estimativas contábeis. O cronograma do Plano de Implementação 
está sendo faseado ao longo do período até o final do exercício de 2024, sendo 
que ainda depende de normas acessórias a serem emitidas pelo BACEN para 
implementação total. Os impactos nas Demonstrações Financeiras serão divul-
gados de forma oportuna após a definição completa do arcabouço regulatório.

Demonstração dos fluxos de caixa

Demonstração do resultado abrangente

1. Contexto operacional: A Impacta S.A. Indústria e Comércio 
(“Companhia” ou “Impacta”), localizada no município de Cajamar 
- SP, foi constituída em 1949 tendo como principal objeto a manu-
fatura e comercialização de tubos e bisnagas de alumínio e plástico. 
Os produtos possuem aplicação em diversos segmentos, incluindo o 
segmento farmacêutico e cosmético, e são comercializados nos 
mercados interno e externo. 1.2. Situação econômico-financeira: 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apresenta excesso de 
passivo circulante sobre o ativo circulante, no montante de 
R$16.335 e apresentou um prejuízo de R$2.280. Os valores regis-
trados no passivo circulante são decorrentes basicamente de opera-
ções com bancos e fornecedores em função dos investimentos efe-
tuados ao longo do exercício de 2023 no parque fabril da 
Companhia. Adicionalmente, os acionistas da Companhia não pos-
suem intenção de paralisar suas atividades, e por isso, se compro-
metem na manutenção do suporte financeiro, sempre que necessá-
rio, por meios de aportes que garantam o fluxo de caixa da 
Companhia. Como evento subsequente, em 24 de janeiro de 2024 
foi realizada uma captação de Nota de Crédito à Exportação para 
capital de giro no montante de R$ 9.845 que aumentou a liquidez 
corrente da Companhia. 1.3. Aprovação dessas demonstrações con-
tábeis As demonstrações contábeis foram autorizadas para emissão 
pela Administração da Companhia em 26 de fevereiro de 2024 e 
serão submetidas à aprovação da Assembleia Geral Ordinária. 2. 
Apresentação das demonstrações contábeis, práticas contábeis 
materiais adotadas e outras informações elucidativas: • Declara-
ção de conformidade: As demonstrações contábeis foram elabora-
das e estão apresentadas em conformidade com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e aos pronunciamentos técnicos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspon-
dem as utilizadas pela Administração na sua gestão. • Base de 
elaboração: As demonstrações contábeis foram apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia, e elaboradas 
com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, 
conforme descrito nas políticas contábeis. O custo histórico geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. a) Aplicação de julgamentos, estimativas, premissas 
e práticas contábeis críticas na elaboração das demonstrações con-
tábeis: O processo de elaboração das demonstrações contábeis en-
volve a utilização de estimativas. A determinação dessas estimati-
vas levou em consideração experiências de eventos passados e 
correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores 
objetivos e subjetivos. Itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem: • Vida útil remanescente do ativo imobili-
zado; • Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros; • 
Constituição de provisão para riscos trabalhistas, tributários e cí-
veis; e • Análise de realização de imposto de renda, contribuição 
social diferidos e outros impostos. A liquidação das transações en-
volvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
dos registrados nas demonstrações contábeis devido às imprecisões 
inerentes ao processo de estimativa. Essas estimativas e premissas 
são revisadas periodicamente pela Administração. b) Instrumentos 
financeiros: ativos e passivos financeiros: Os ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram origina-
dos ou na data da negociação em que a Companhia se torna uma 
das partes das disposições contratuais do instrumento. A classifica-
ção depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financei-
ros foram adquiridos. i) Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja classificado como mantido para nego-
ciação e seja designado como tal no momento do reconhecimento 
inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por 
meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e 
toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos 
de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de 
investimentos da Companhia. Os custos da transação são reconhe-
cidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, 
e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consi-
deração qualquer ganho, são reconhecidas no resultado do exercí-
cio. A Companhia possui os seguintes principais ativos financeiros, 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: “caixa e equiva-
lentes de caixa, conta corrente no exterior, aplicações financeiras e 
instrumentos financeiros derivativos”. O valor justo é determinado 
conforme descrito na Nota Explicativa nº 24. ii) Ativos financeiros: 
São recebíveis com pagamentos fixos ou calculáveis que não são 
cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuí-
veis. Após o reconhecimento inicial, os ativos financeiros são medi-
dos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. Os 
ativos financeiros abrangem contas a receber de clientes. iii) Caixa 
e equivalentes de caixa: Compreendem saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplica-
ções financeiras. Essas aplicações financeiras estão demostradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até o fim de cada exer-
cício, possuem vencimentos inferiores a 90 dias, sem prazos fixados 
para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignifi-
cante risco de mudança de valor. iv) Aplicações financeiras: As apli-
cações financeiras são de curto prazo, compostas por fundos de in-
vestimentos atrelados as moedas fortes, como o dólar e o euro, 
sujeitos a risco de mudança de valor dado que os fundos têm por 
objetivo acompanhar as variações do dólar e euro, prontamente 
conversíveis em moeda nacional. v) Outros passivos financeiros: Os 
outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data 
de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, cance-
ladas ou vencidas. Após o reconhecimento inicial, os outros passi-
vos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do méto-
do dos juros efetivos. A Companhia classifica os passivos financeiros 
não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. A Compa-
nhia tem os seguintes passivos financeiros nesta classificação: for-
necedores, outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. 
vi) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamen-
tos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os em-
préstimos e financiamentos tomados são apresentados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao 
período incorrido ("pro-rata temporis"). A Companhia possuí junto a 
um de seus fornecedores a operação de risco sacado, no qual o 
fornecedor possuí a opção de ceder títulos a receber da Companhia 

junto a instituições financeiras, onde é efetuado um recebimento 
antecipado ao fornecedor por parte da instituição financeira sendo 
descontado os títulos a uma taxa de desconto previamente acorda-
dos entre Banco e o fornecedor. Cabe ressaltar, que a taxa de des-
conto não gera alteração nos preços praticados pelos fornecedores, 
mantendo-se a mesma composição de preço praticados previamen-
te a operação de risco sacado. A transação de risco sacado concede 
a Companhia uma postergação de prazo aos pagamentos dos títulos 
que foram previamente negociados na operação, onde os pagamen-
tos serão efetuados diretamente a instituição financeira portadora 
da negociação, e não mais ao fornecedor. A Companhia também 
mantém transações de antecipação por parte dos fornecedores de 
títulos ou notas fiscais a receber de seus clientes, onde a fonte finan-
ciadora antecipa o valor a pagar para o fornecedor na data de soli-
citação e recebe posteriormente do cliente na data de vencimento, 
esse procedimento é denominado de “risco sacado”. Contabilmente, 
quando ocorre o confirming os títulos são baixados da conta de 
“Fornecedores” e são registrados em “Fornecedores risco sacado”, 
no pagamento é baixada a provisão contra a conta bancos devido a 
saída do dinheiro em caixa. • Custo de empréstimos: Os custos de 
empréstimos atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou 
produção de ativos qualificáveis, que são ativos que necessariamen-
te levam um período de tempo substancial para ficarem prontos 
para seu uso ou venda pretendida, são acrescentados ao custo de 
desses ativos até a data em que os ativos estão substancialmente 
prontos para o seu uso ou venda pretendida. A receita financeira 
auferida na aplicação temporária de empréstimos específicos ainda 
não utilizados com os ativos qualificáveis é deduzida dos custos de 
empréstimos elegíveis para capitalização. Todos os outros custos de 
empréstimos são reconhecidos no resultado no período em que são 
incorridos. vii) Passivos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado: São os passivos financeiros que sejam: (i) man-
tidos para negociação no curto prazo; (ii) designados ao valor justo 
com o objetivo de confrontar os efeitos do reconhecimento de recei-
tas e despesas a fim de se obter informação contábil mais relevante 
e consistente; ou (iii) derivativos. Estes passivos são registrados 
pelos respectivos valores justos e, para qualquer alteração na men-
suração subsequente dos valores justos, a contrapartida é o resulta-
do. O ganho ou perda líquido reconhecido no resultado incorpora 
quaisquer juros pagos sobre os passivos financeiros. Porém, para 
passivos financeiros designados ao valor justo por meio do resulta-
do, o valor das variações no valor justo do passivo financeiro atribu-
íveis a mudanças no risco de crédito daquele passivo é reconhecido 
em outros resultados abrangentes, a menos que o reconhecimento 
dos efeitos das mudanças no risco de crédito do passivo em outros 
resultados abrangentes resultasse no ou aumentasse o descasamen-
to contábil no resultado. O valor remanescente da variação no valor 
justo do passivo é reconhecido no resultado. As variações no valor 
justo atribuíveis ao risco de crédito do passivo financeiro reconheci-
das em outros resultados abrangentes não são subsequentemente 
reclassificadas para o resultado; pelo contrário, elas são transferidas 
para lucros acumulados quando o passivo financeiro é baixado. Os 
ganhos ou as perdas resultantes de contratos de garantia financeira 
emitidos e designados pela Companhia ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos no resultado. O valor justo é determina-
do conforme descrito na Nota Explicativa nº 24. c) Instrumentos fi-
nanceiros derivativos: A Companhia possui instrumentos financeiros 
derivativos para administrar sua exposição a riscos de taxa de juros 
e câmbio, incluindo contratos de câmbio a termo, “swaps” de taxa 
de juros e de moedas. A Nota Explicativa nº 24 inclui as divulgações 
sobre os instrumentos financeiros derivativos. Os derivativos são 
inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e 
posteriormente remensurados pelo valor justo no encerramento do 
exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resulta-
do. d) Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira: Os 
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, 
são convertidos para a moeda funcional (real) usando-se a taxa de 
câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os 
ganhos e as perdas resultantes da atualização desses ativos ou pas-
sivos, verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transa-
ção e nos encerramentos dos períodos, são reconhecidos como va-
riação cambial ativa ou passiva no resultado. e) Imobilizado: É 
apresentado ao custo de aquisição, líquido de depreciação acumu-
lada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for 
o caso. Quando partes significativas do ativo imobilizado são subs-
tituídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo individual 
com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando 
uma inspeção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor 
contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem 
satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são 
reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos. A 
depreciação é calculada de forma linear, a taxas que levam em con-
sideração a vida útil remanescente estimada dos bens, de acordo 
com as taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 8. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho 
ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a dife-
rença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo 
for baixado. • Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de 
“impairment”): A Administração da Companhia revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas operacionais ou tecno-
lógicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re-
cuperável. Quando estas evidências são identificadas e o valor con-
tábil líquido excede o valor recuperável é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Os ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação do 
seu valor testada anualmente independentemente de haver indica-
dores de perda de valor. f) Reconhecimento de receita: A receita é 
mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, 
deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e/ou 
bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. 
A receita é mensurada com base na contraprestação que a Compa-
nhia espera receber em um contrato com o cliente e exclui valores 
cobrados em nome de terceiros. A Companhia reconhece receitas 
quando satisfizer à obrigação de performance ao transferir o bem 
prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido quando o 
cliente obtiver o controle desse ativo. g) Contas a receber de clientes 
e perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa: As contas 
a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal 
dos títulos representativos desses créditos e ajustadas a valor pre-
sente, quando aplicável e relevante. Quando julgado necessário pela 
Administração e seguindo os conceitos do pronunciamento técnico 
CPC 48, são registradas as perdas esperadas para créditos de liqui-
dação duvidosa, constituída com base em análise das contas a re-

Fluxo de caixa das atividades operacionais      2023      2022
Prejuízo do exercício (2.280) (6.972)
Ajustes para conciliar o prejuízo ao caixa  
 gerado pelas atividades operacionais
 IR e CSdiferidos (372) (4.670)
 Resultado na baixa do ativo imobilizado 72 56
 Depreciação 24.966 24.690
 Juros e variações cambiais/monetárias 4.327 13.879
 Provisão para riscos 488 324
 Provisão para perdas nos estoques 704 800
 Provisão para perdas esperadas  
  para créditos de liquidações duvidosas - 66
Variação nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber de clientes 6.349 (11.548)
 Estoques (5.508) 2.281
 Impostos a recuperar (1.632) 21.456
 Depósitos judiciais 71 156
 Outros ativos 598 1.135
 Fornecedores 18.892 (2.177)
 Obrigações fiscais 792 155
 Obrigações sociais e trabalhistas 1.750 65
 Provisão para riscos (607) (203)
 Outras contas a pagar 571 694
Caixa líquido gerado pelas operações 49.181 40.187
 IR e CS pagos (918) -
 Juros pagos (7.521) (10.849)
Caixa líquido gerado pelas  
 atividades operacionais 40.742 29.338
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado (36.371) (20.954)
 Aplicações financeiras 11.278 (12.291)
Caixa líquido aplicado nas  
 atividades de investimento (25.093) (33.245)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captações de empréstimos e financiamentos 29.788 40.315
 Pagamento de empréstimos  
  e financiamentos - principal (40.386) (23.906)
 Captações de fornecedores risco sacado 41.261 121.721
 Pagamento de fornecedores  
  risco sacado - principal (58.540) (121.324)
Pagamento de juros sobre capital  
 próprio e dividendos (6.138) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de financiamento (34.015) 16.806
Aumento (redução) de caixa  
 e equivalentes de caixa (18.366) 12.899
Demonstração das variações  
 do caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa  
  no início do exercício 30.784 17.885
 Caixa e equivalentes de caixa  
  no fim do exercício 12.418 30.784
Aumento (redução) de caixa  
 e equivalentes de caixa (18.366) 12.899

        2023        2022
Receita operacional líquida 352.864 360.982
Custo dos produtos vendidos (320.414) (335.149)
Lucro bruto 32.450 25.833
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas com vendas (3.062) (2.670)
 Despesas administrativas e gerais (23.650) (22.492)
 Outras despesas operacionais, líquidas (636) (859)
Lucro (prejuízo) operacional  
 antes do resultado financeiro 5.102 (189)
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 2.647 3.098
 Despesas financeiras (10.715) (10.942)
 Variação cambial líquida 433 (3.610)
Total do resultado financeiro (7.635) (11.453)
Prejuízo antes do IR e da CS (2.533) (11.642)
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (120) -
 Diferidos 373 4.670
Prejuízo do exercício (2.280) (6.972)
Prejuízo básico e diluído por ação em R$ (1,76) (5,37)

        2023        2022
Prejuízo do exercício (2.280) (6.972)
 Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (2.280) (6.972)

   Reservas de lucros
 Capital Reserva Retenção Total reservas Lucros
     social      legal de lucros       de lucros acumulados        Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 56.071 3.206 58.874 62.080 - 118.151
 Reversão de dividendos - - 5.068 5.068 - 5.068
 Aumento de capital 8.274 (3.206) (5.068) (8.274) - -
 Prejuízo do exercício - - - - (6.972) (6.972)
 Transferências - - (6.972) (6.972) 6.972 -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 64.345 - 51.902 51.902 - 116.247
 Distribuição de dividendos - - (2.455) (2.455) - (2.455)
 Prejuízo do exercício - - - - - -
 Transferências - - (2.280) (2.280) 2.280 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 64.345 - 47.167 47.167 2.280 113.792

A T I V O                2023       2022
Ativo circulante 92.454 120.198
 Caixa e equivalentes de caixa 12.418 30.784
 Contas a receber de clientes 41.335 44.990
 Estoques 32.407 27.603
 Impostos a recuperar 3.645 1.951
 Instrumentos financeiros derivativos - 404
 Outros ativos 1.636 2.175
Ativo não circulante 153.916 142.402
 Impostos a recuperar 3.256 3.318
 Imposto de renda e contribuição  
  social diferidos 9.210 8.838
 Outros ativos 321 380
 Imobilizado 140.350 129.017
Total do ativo 246.370 262.600
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo circulante 108.789 119.443
 Fornecedores 34.164 16.578
 Fornecedores risco sacado 17.271 36.747
 Empréstimos e financiamentos 30.487 42.039
 Obrigações fiscais 3.165 3.291
 Obrigações sociais e trabalhistas 11.456 9.706
 Dividendos propostos e juros sobre  
  capital próprio 5.240 8.923
 Instrumentos financeiros derivativos 218 -
 Outras contas a pagar 6.788 2.159
Passivo não circulante 26.069 26.910
 Empréstimos e financiamentos 24.381 25.087
 Provisão para riscos 1.688 1.807
 Outras contas a pagar - 15
Patrimônio líquido 111.512 116.247
 Capital social 64.345 64.345
 Reservas de lucros 47.167 51.902
Total do passivo e do patrimônio social 246.370 262.600

Balanços patrimoniais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis

Impacta S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF 61.194.494/0001-87

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Demonstração do resultado

ceber e em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir prováveis perdas na sua realização. h) Ajuste a valor 
presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de 
longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajus-
tados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registra-
do, se considerado relevante em relação às demonstrações contá-
beis tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de 
relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consi-
deração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e 
em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com 
base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administra-
ção, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários circulantes e não circulantes é irrelevante em 
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto e, dessa 
forma, não registrou nenhum ajuste. i) Estoques: Avaliados ao custo 
médio de aquisição ou de produção, não excedendo o seu valor lí-
quido realizável. i) Matérias-primas: custo de aquisição, seguindo o 
custo médio; e ii) Produtos acabados e em elaboração: custo dos 
materiais diretos, mão-de-obra e uma parcela proporcional das des-
pesas gerais indiretas de fabricação com base na capacidade opera-
cional normal. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou 
obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela 
Administração da Companhia. j) Outros ativos e passivos (circulan-
tes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balan-
ço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
k) Provisões: Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou pre-
sumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível es-
timar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das consi-
derações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada exer-
cício apresentado, considerando os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de 
caixa estimados para liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao 
valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor tem-
poral do dinheiro é relevante). Quando a Administração da Compa-
nhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, em todo 
ou em parte, esse ativo é reconhecido somente quando sua realiza-
ção for considerada líquida e certa, sem haver a constituição de 
ativos sob cenários de incerteza. A provisão para riscos trabalhistas, 
tributários e cíveis está registrada de acordo com a avaliação de 
risco (perdas prováveis) efetuada pela Administração da Compa-
nhia, em conjunto com os seus consultores jurídicos, inclusive 
quanto à sua classificação no longo prazo. l) Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda é calculado com base na 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente de R$240 ao ano e a contribuição social sobre o 
lucro líquido pela alíquota de 9% sobre a base tributável. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre todas 
as diferenças temporárias, inclusive aquelas decorrentes das mu-
danças das práticas contábeis. Os ativos diferidos de imposto de 
renda e contribuição social são reconhecidos, contabilmente, com 
base na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para uso quando do efetivo pagamento e/ou reali-
zação das referidas adições, momento em que estas se tornarão 
dedutíveis na apuração dos referidos tributos. O imposto de renda e 
a contribuição social são reconhecidos na demonstração do resulta-
do, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio. m) Patrimônio líquido: Ao 
final de cada exercício social, após a apuração do resultado, é veri-
ficado os saldos das contas de reservas de lucro, se o montante re-
gistrado nas contas de reservas de lucros excederem os montantes 
registrados nas contas de capital social, o valor excedente deverá ser 
distribuído ou capitalizado conforme aprovação do Conselho de Ad-
ministração. 2.1. Procedimentos novos e ainda não adotados: A 
Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, 
que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). A Com-
panhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda 
não estejam vigentes. • IFRS 17 - Contratos de Seguro: O IFRS 17 
(equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) é uma nova norma de 
contabilidade com alcance para contratos de seguro, abrangendo o 
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. O IFRS 
17 (CPC 50) substitui o IFRS 4 - Contratos de Seguro (equivalente 
ao CPC 11). O IFRS 17 (CPC 50) se aplica a todos os tipos de 
contratos de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro dire-
to e resseguro), independentemente do tipo de entidades que os 
emitem, bem como a certas garantias e instrumentos financeiros 
com características de participação discricionária; algumas exce-
ções de escopo se aplicarão. O objetivo geral do IFRS 17 (CPC 50) 
é fornecer um modelo de contabilidade abrangente para contratos 
de seguro que seja mais útil e consistente para seguradoras, cobrin-
do todos os aspectos contábeis relevantes. O IFRS 17 (CPC 50) é 
baseado em um modelo geral, complementado por: • Uma adapta-
ção específica para contratos com características de participação 
direta (a abordagem de taxa variável); e • Uma abordagem simpli-
ficada (a abordagem de alocação de prêmios) principalmente para 
contratos de curta duração. A nova norma não teve impacto nas 
demonstrações contábeis da Companhia. • Definição de Estimati-
vas Contábeis - Alterações ao IAS 8: As alterações ao IAS 8 (equiva-
lente ao CPC 23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e re-
tificação de erro) esclarecem a distinção entre mudanças em 
estimativas contábeis, mudanças em políticas contábeis e correção 
de erros. Elas também esclarecem como as entidades utilizam téc-
nicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas contá-
beis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações contá-
beis da Companhia. Divulgação de Políticas Contábeis - Alterações 
ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: As alterações ao IAS 1 (equi-
valente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contá-
beis) e o IFRS Practice Statement 2 fornecem orientação e exemplos 
para ajudar as entidades a aplicarem julgamentos de materialidade 
às divulgações de políticas contábeis. As alterações visam ajudar as 
entidades a fornecerem divulgações de políticas contábeis mais 
úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas 
políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar 
suas políticas contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre 
como as entidades aplicam o conceito de materialidade ao tomar 
decisões sobre divulgações de políticas contábeis. As alterações não 
tiveram impacto nas divulgações de políticas contábeis da Compa-
nhia, mas não na mensuração, reconhecimento ou apresentação de 
itens nas demonstrações contábeis da Companhia. • Imposto Dife-
rido relacionado a Ativos e Passivos originados de uma Simples 
Transação - Alterações ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 Income 
Tax (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro) estreitam o 
escopo da exceção de reconhecimento inicial, de modo que ela não 
se aplique mais a transações que gerem diferenças temporárias tri-
butáveis e dedutíveis iguais, como arrendamentos e passivos de 
desativação. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
contábeis da Companhia. • Reforma Tributária Internacional - Re-
gras do Modelo do Pilar Dois - Alterações ao IAS 12: As alterações 
ao IAS 12 (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro) foram 
introduzidas em resposta às regras do Pilar Dois da OCDE sobre 

BEPS e incluem: • Uma exceção temporária obrigatória ao reconhe-
cimento e divulgação de impostos diferidos decorrentes da imple-
mentação jurisdicional das regras do modelo do Pilar Dois; e • Re-
quisitos de divulgação para entidades afetadas, a fim de ajudar os 
usuários das demonstrações contábeis a compreenderem melhor a 
exposição de uma entidade aos impostos sobre a renda do Pilar Dois 
decorrentes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva. A 
exceção temporária obrigatória, cujo uso deve ser divulgado, entra 
em vigor imediatamente. Os demais requisitos de divulgação se 
aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam em ou após 
1º de janeiro de 2023, mas não para nenhum período intermediário 
que termine em ou antes de 31 de dezembro de 2023. As altera-
ções não tiveram impacto nas demonstrações contábeis da Compa-
nhia, pois a Companhia não está sujeito às regras do modelo do 
Pilar Dois, uma vez que sua receita é inferior a 750 milhões de eu-
ros por ano. • Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor 
até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas nor-
mas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem 
em vigor e se aplicável. • Alterações ao IFRS 16: Passivo de Loca-
ção em um Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrenda-
mento): Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 
16 (equivalente ao CPC 06 - Arrendamentos) para especificar os 
requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da 
responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda 
e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrenda-
tário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se 
relaciona com o direito de uso que ele mantém. As alterações vigo-
ram para períodos de demonstrações contábeis anuais que se ini-
ciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas re-
trospectivamente a transações sale and leaseback celebradas após 
a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação ante-
cipada é permitida e esse fato deve ser divulgado. Não se espera 
que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações 
contábeis da Companhia. • Alterações ao IAS 1: Classificação de 
Passivos como Circulante ou Não-Circulante: Em janeiro de 2020 e 
outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 
do IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demons-
trações contábeis) para especificar os requisitos de classificação de 
passivos como circulante ou não circulante. As alterações esclare-
cem: • O que se entende por direito de adiar a liquidação; • Que o 
direito de adiar deve existir no final do período das demonstrações 
contábeis; • Que a classificação não é afetada pela probabilidade de 
a entidade exercer seu direito de adiar; e • Que somente se um de-
rivativo embutido em um passivo conversível for ele próprio um 
instrumento de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão 
sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de di-
vulgação quando um passivo decorrente de um contrato de emprés-
timo é classificado como não circulante e o direito da entidade de 
adiar a liquidação depende do cumprimento de covenants futuros 
dentro de doze meses. As alterações vigoram para períodos de de-
monstrações contábeis anuais que se iniciam em ou após 1º de ja-
neiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente. A Compa-
nhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão 
na prática atual. • Acordos de financiamento de fornecedores - Al-
terações ao IAS 7 e IFRS 7: Em maio de 2023, o IASB emitiu alte-
rações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstrações do 
fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instru-
mentos financeiros: evidenciação) para esclarecer as características 
de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divulgações 
adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas altera-
ções têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações 
contábeis a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamen-
to com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao 
risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para perí-
odos de demonstrações contábeis anuais que se iniciam em ou após 
1º de janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve 
ser divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto 
material nas demonstrações contábeis da Companhia.

Relatório dos Auditores Independentes
sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Acionistas e Administradores da Impacta S.A. Indústria e 
Comércio. Cajamar - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Impacta S.A Indústria e Comércio. ("Companhia"), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Impacta Indústria 
e Comércio. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - Auditores 
Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1. João Henrique Schenk - 
Contador - CRC 1SP-202.127/O-8.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras e estará arquivada e disponivel na sede da empresa.

Paulo Eric Haegler - Diretor
Sergio Teixeira Rolão - Diretor Gerente

Cassius Allan Palomo dos Santos - Diretor Financeiro
Rodrigo Neroni Coelho - Contador - CRC 1SP 252.839/O-5

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PRO-
CESSO Nº 0007538-39.2023.8.26.0127 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Cara-
picuíba, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Kaedei, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSE MARCIO 
XAVIER MILHOMENS, CPF/MF 106.XXX.XXX-96, o 
qual encontra-se em local ignorado, que pelo presente 
edital, expedido nos autos de Cumprimento de Sen-
tença que lhe requer Banco Santander (Brasil) S/A, 
fica intimado para em 15 dias úteis, após os 20 dias 
supra, pagar a quantia de R$ 497.835,98, sob pena de 
multa de 10% e honorários advocatícios de 10%, nos 
termos do art. 513 § 2º inciso IV do CPC, ficando ad-
vertido de que transcorrido o prazo mencionado, sem 
pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias para que, in-
dependentemente de penhora ou nova intimação, apre-
sente, nos próprios autos, impugnação (art. 523/CPC). 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nes-
ta cidade de Carapicuíba, aos 22 de março de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1005211-31.2022.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São 
Paulo, Dr(a). ANDRÉ LUIZ DA SILVA DA CUNHA, na forma 
da Lei. FAZ SABER a(o) MOHAMMAD ALKHALED, CPF 
23997641889, que lhe foi proposta uma ação de Procedimen-
to Comum Cível por parte de BANCO SANTANDER (BRA-
SIL) S/A, alegando em síntese que o(s) réu(s) deixou(aram) de 
efetuar o pagamento, configurando o inadimplemento do cré-
dito pactuado, estabelecendo desta forma, um saldo devedor 
de R$ 166.260,14 (Fevereiro de 2022), bem como as custas, 
honorários e demais cominações, referente a cédula de crédito 
bancário operação nº 1807000015360322254. Encontrando-
-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação propos-
ta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, efetue o pagamento da quantia 
mencionada, ou apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o(s) réu(s) será(ão) considerado(s) revel(is), caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de Fevereiro 
de 2024. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PRO-
CESSO Nº 1032901-69.2021.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional 
I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Ban-
deira Margarido Paes Leme, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Confecção Castro Eireli, CNPJ/MF 
29.412.832/0001-05, que Banco Santander (Brasil) 
S/A lhe ajuizou ação de Procedimento Comum para 
cobrança de R$ 212.070,15, oriunda do serviço de Giro 
Flex de Operação nº 0733000010760300150. Estando 
a ré em lugar ignorado, foi determinada a citação por 
edital, para que em 15 dias úteis, após os 20 dias supra, 
conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadei-
ros os fatos alegados e a condenação nas cominações 
pedidas, sendo-lhe nomeado curador especial em caso 
de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 09 de fevereiro de 2024.

Nº do Processo: 015.00385815/2023-84
Trata-se de licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico para futura e eventual aquisição de 
peito de frango em cubos congelado - IQF - 
em lotes, para as unidades escolares jurisdi-
cionadas no Estado de São Paulo.
A empresa AM REPRESENTAÇÃO e CO-
MÉRCIO DE ALIMENTOS em seu recurso 
noticia que sua desclassificação era injusta e 
indevida, visto que o balanço patrimonial exi-
gido, deverá corresponder ao “último exercício 
social”, correspondente ao ano de 2023, e 
não do ano de 2022, como exigido em sessão 
pública.
Nesse sentido, verifica-se que o balanço pa-
trimonial está previsto como documentação 
relativa à qualificação econômico-financeira, 
conforme estabelece o artigo 31, da Lei Fede-
ral nº 8.666/93, senão vejamos:
Verificando-se que as alegações apresenta-
das pela empresa Recorrente não possuem o 
condão de modificar a efetividade da proposta 
vencedora.
NEGO PROVIMENTO AO RECURSO inter-
posto 
HOMOLOGO os itens 1 e 2 do procedimen-
to licitatório nº 084/DAESC/2023, oferta de 
compra nº 080358000012023OC00093, como 
autoridade do Pregão da Coordenadoria de In-
fraestrutura e Serviços Escolares - CISE.
Lote Descrição Empresa Vencedora Valor 
Total
1 Peito de Frango em cubos congela-
do – IQF Jaguara Alimentos Ltda. CNPJ - 
17.302.664/0001-08 R$ 38.288.063,00
2 Peito de Frango em cubos congela-
do – IQF Jaguara Alimentos Ltda. CNPJ - 
17.302.664/0001-08 R$ 33.867.944,00

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO COM 
DEVOLUÇÃO DE PRAZO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024
Processo Administrativo nº 015.00088087/ 
2024-46
Torna-se público que a Secretaria da Educa-
ção do Estado de São Paulo, por meio do De-
partamento de Administração, realizará licita-
ção, na modalidade PREGÃO, na forma ELE-
TRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e em seus Anexos
O objeto da presente licitação é aquisição de 
medalhas e camisetas para premiação dos es-
tudantes do Ensino fundamental (anos finais) 
e Ensino Médio da Rede Estadual de Ensino.
A sessão pública dar-se-á no dia 12/04/2024 
às 10:00 horas através do Sistema de Com-
pras do Governo Federal, no endereço eletrô-
nico www.gov.br/compras onde os interessa-
dos poderão verificar o Edital na íntegra atra-
vés Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) 
A data do início do prazo para envio da pro-
posta eletrônica será até o momento anterior 
ao início da sessão pública. Informações po-
derão ser obtidas através do e-mail desup.
cplic@educacao.sp.gov.br ou desup@educa-
cao.sp.gov.br

GOVERNO DO ESTADO
DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
COORDENADORIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS ESCOLARES

Anuncie:  
11. 3729-6600  

comercial@gazetasp.com.br

B15gazetasp.com.br
SEXTA-FEIRA, 29 DE MARÇO A SEGUNDA-FEIRA, 1º DE ABRIL DE 2024 Economia

MÉLIUZ S.A. 
CNPJ: 14.110.585/0001-07

Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2023 com Relatório do Auditor Independente
Avisos: 1) As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável; 2) As demonstrações financeiras completas 
auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/; b) https://ri.meliuz.com.br/; c) https://www.gov.br/cvm/pt-br; e d) https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/empresas-listadas.htm

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE RESUMIDO
 As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços descritos no item 2 da seção Avisos. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido 
em 13 de março de 2024, sem modificações, contendo parágrafos de ênfase sobre reapresentação dos valores correspondentes.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)
 Controladora Consolidado  Controladora Consolidado
 Ativo Notas31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022  Passivo Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.a 55.929 413.667 69.361 455.772 Fornecedores 14 2.795 6.950 5.104 18.716
Contas a receber de clientes 5 32.437 12.524 43.804 31.180 Empréstimos e financiamentos - - - 132
Títulos e valores mobiliários 4.b 592.920 5.026 594.987 287.614 Obrigações trabalhistas e tributárias 15 41.079 27.206 44.614 41.792
Tributos a recuperar 6 7.076 16.891 7.563 27.734 Imposto de renda e contribuição 

social a recolherCustódia de criptoativos 7.1 - - 12.231 6.707 17 1.359 - 2.402 656
Carteira de criptoativos 7.1 - - 212 102 Provisão de cashback 16 19.952 16.270 20.997 16.270
Outros ativos 7.2 4.512 7.876 12.753 113.883 Arrendamento mercantil a pagar 11 - - 350 -
Total do ativo circulante 692.874 455.984 740.911 922.992 Créditos em circulação e 

estabelecimentos a pagar 18 - - - 356.016
 Dividendos mínimos a pagar 19 19 19 19
Não circulante Custódia de criptoativos 7.1 - - 12.231 6.707
Realizável a longo prazo Receita diferida 13 5.749 5.749 5.996 5.749
Tributos diferidos 17.b 55.094 55.094 55.094 73.262 Earn-out a pagar 19.a.i 37.839 8.034 37.839 8.034
Antecipação de earn-out 19.a.ii - 12.994 - 12.994 Adiantamentos 161 861 165 13.426
Outros ativos 7.2 10.946 12.353 1.257 5.456 Outros passivos 1.747 3.354 1.855 4.097
Total do ativo realizável a 
longo prazo

Total do passivo circulante 110.700 68.443 131.572 471.614
66.040 80.441 56.351 91.712 Não circulante

 Arrendamento mercantil a pagar 11 - - 496 -
Provisão de cashback 16 409 954 3.138 954

Investimentos 9 177.697 393.411 1 1 Tributos diferidos - - 378 873
Imobilizado 10 1.992 3.516 2.200 4.605 Obrigações trabalhistas e tributárias 15 951 3.895 955 6.315
Arrendamento mercantil - 
direito de uso

Earn-out a pagar 19.a.i 5.572 28.920 5.572 28.920
11 - - 813 - Opção de compra 19.b 23.741 12.794 23.741 12.794

Intangível 12 9.792 3.082 178.719 338.641 Receita diferida 13 28.743 34.492 28.743 34.492
Total do ativo não circulante 255.521 480.450 238.084 434.959 Provisões para riscos tributários, 

cíveis e trabalhistas 21.a 1.800 450 1.911 2.789
 Outros passivos - 30 2 2
 Total do passivo não circulante 61.216 81.535 64.936 87.139
  Patrimônio líquido 20
 Capital social 920.482 920.480 920.482 920.480
 Reserva de capital (31.013) (39.392) (31.013) (39.392)
 Outros resultados abrangentes (3.435) (3.636) (3.435) (3.636)
  Prejuízos acumulados (109.555) (90.996) (109.555) (90.996)

Patrimônio líquido atribuído a 
controladores 776.479 786.456 776.479 786.456
Patrimônio líquido atribuído a não 
controladores - 6.008 12.742
Total do patrimônio líquido 776.479 786.456 782.487 799.198

Total do ativo 948.395 936.434 978.995 1.357.951 Total do passivo e patrimônio líquido 948.395 936.434 978.995 1.357.951
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)
 Reservas de capital

 
Capital  
social

Ágio na 
emissão das 

ações
Opções 

outorgadas
Outras 

reservas
Ações em 
tesouraria

Outros 
resultados 

abrangentes
Prejuízo 

acumulado Total

Participação  
não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 772.178 (9.752) 3.955 (40.840) (10.989) (1.241) (34.403) 678.908 16.575 695.483
Integralização de capital 148.302 - - - - - - 148.302 - 148.302
Prejuízo do exercício - - - - - - (56.593) (56.593) (1.555) (58.148)
Reserva de capital - (7.006) - - - - - (7.006) - (7.006)
Opções outorgadas - - 14.251 - - - - 14.251 - 14.251
Ações restritas outorgadas - - - - 8.382 - - 8.382 - 8.382
Pagamento baseado em ações - - - - 2.607 - - 2.607 - 2.607
Ajuste de conversão de moedas - - - - - (2.395) - (2.395) (2.278) (4.673)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 920.480 (16.758) 18.206 (40.840) - (3.636) (90.996) 786.456 12.742 799.198
Integralização de capital 2 - - - - - - 2 - 2
Prejuízo do exercício - - - - - - (18.559) (18.559) (6.993) (25.552)
Bônus de subscrição - - - 7.933 - - - 7.933 - 7.933
Opções outorgadas - - 446 - - - - 446 - 446
Outros - - - - - - - - 74 74
Ajuste de conversão de moedas - - - - - 201 - 201 185 386
Saldos em 31 de dezembro de 2023 920.482 (16.758) 18.652 (32.907) - (3.435) (109.555) 776.479 6.008 782.487

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais, exceto o lucro básico e diluído por ação)

 Controladora Consolidado
 Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
 (reapresentado) (reapresentado)
Operações em 
continuidade
Receita operacional líquida 22 260.415 266.427 326.589  320.121
Despesas operacionais
Despesas com cashback (131.726)  (175.188) (139.183)  (179.277)
Despesas com pessoal (80.937)  (123.840) (100.823)  (145.904)
Despesas comerciais e de 
marketing (10.329)  (16.733) (22.771)  (26.028)
Despesas com softwares (9.745)  (24.256) (12.324)  (26.897)
Despesas gerais e 
administrativas (6.999)  (15.460) (51.072)  (30.830)
Serviços de terceiros (25.307)  (24.773) (26.537)  (26.477)
Depreciação e amortização (7.038)  (5.117) (9.253)  (6.806)
Ajuste a valor justo de 
earn-out a pagar e de opção 
de compra (25.365) 31.065 (25.365) 31.065
Outros (10.198) (4.593) (10.331)  (5.831)
 (307.644) (358.895) (397.659)  (416.985)
Resultado bruto (47.229) (92.468) (71.070)  (96.864)
Resultado de equivalência 
patrimonial 9 (4.816) (3.034) - -
Resultado antes do resultado 
financeiro e impostos (52.045)  (95.502) (71.070)  (96.864)
Resultado financeiro 23 36.534  47.672 51.304  49.550
Resultado antes dos tributos 
sobre o lucro (15.511)  (47.830) (19.766)  (47.314)
Imposto de renda e 
contribuição social correntes 
e diferidos 17 1.716  15.812 (1.022)  13.741
Prejuízo das operações em 
continuidade (13.795) (32.018) (20.788) (33.573)
 Operações 
descontinuadas  
Resultado das operações 
descontinuadas 24 (4.764) (24.575) (4.764)  (24.575)
Prejuízo do exercício (18.559) (56.593) (25.552) (58.148)
Prejuízo do exercício 
atribuível a:
Não controladores - - (6.993) (1.555)
Controladores - - (18.559) (56.593)
Resultado básico e diluído 
por ação (em R$) 20 (0,21) (0,65) - -
Resultado básico e diluído 
por ação para operações em 
continuidade (em R$) (0,16) (0,37) - -

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (18.559) (56.593) (25.552) (58.148)
Outros resultados abrangentes 201 (2.395) 386 (4.673)
Ajuste de conversão de moeda de 
controladas no exterior 201 (2.395) 386 (4.673)
Total do resultado abrangente do 
exercício (18.358) (58.988) (25.166) (62.821)
Resultado abrangente do exercício 
atribuível a:
Não controladores - - (6.808) (3.833)
Controladores - - (18.358) (58.988)

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa -  Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Atividades operacionais
Resultado do exercício antes dos 
tributos sobre o lucro das operações em 
continuidade (15.511) (47.830) (19.766) (47.314)
Resultado do exercício antes dos 
tributos sobre o lucro das operações 
descontinuadas 9.919 (24.575) 9.919 (24.575)
Resultado do exercício antes dos 
tributos sobre o lucro (5.592) (72.405) (9.847) (71.889)
Ajustes por:
Depreciação e amortização 16.306  11.018 19.929  13.683
Ganho/perda com alienação de imobilizado 51  1.199 76  1.235
Rendimento e juros líquidos 13.109 (418) (1.238) (891)
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 4.475  4.664 2.657 8.082
Equivalência patrimonial 28.801  21.708 - -
Benefícios a empregados com opções 
de ações 446 14.251 446 14.251
Alienação de investimento (43.168) 1.863 (43.168) 3.467
Ajuste a valor justo de earn-out a pagar e 
de opção de compra 25.365 (31.065) 25.365 (31.065)
Apropriação de receita diferida (5.749) (4.759) (5.749) (4.759)
Provisão de cashback 144.851 194.823 148.625 194.823
Provisões para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas 1.350 349 (281) 1.176
Baixa de antecipação de earn-out 14.831 - 14.831 -
Perda por Impairment - 711 - 711
Liquidação das ações em tesouraria - 8.382 - 8.382
Variação cambial e outros (1) 183 224 1.924
Resultado ajustado 195.075 150.504 151.870 139.130
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes (24.388) 36.264 (54.584) 56.184
Tributos a recuperar 9.815 (10.024) 13.450 (15.094)
Outros ativos 6.450 (3.516) 19.498 (98.922)
Receita diferida - 45.000 247 45.000
Fornecedores (4.155) 2.381 5.037 4.849
Obrigações trabalhistas e tributárias 10.929 14.677 7.174 15.924
Cashback pagos (141.714) (214.510) (141.714) (214.510)
Créditos em circulação e 
estabelecimentos a pagar - - (99.592) 45.894
Outros passivos (3.209) 3.210 (13.281) (18.102)
Earn-out pagos (8.519) - (8.519) -
Aquisição de criptomoedas - - (110) 4
IRPJ e CSLL pagos (11.608) - (14.468) (3.311)
Pagamento de juros de arrendamento - (67) (41) (68)
Caixa líquido gerado (utilizado) nas 
atividades operacionais 28.676 23.919 (135.033) (43.022)
Atividades de investimento
Adições ao imobilizado e arrendamento - (402) (133) (518)
Recebimento pela venda de imobilizado 615 477 628 489
Adições ao intangível (10.636) - (10.702) (2.088)
Integralização de capital 2 - 2 -
Caixa oriundo de combinação de negócios - - - 52.123
Aquisição de instrumentos financeiros (604.394) (14.426) (379.631) (6.496)
Aumento de capital em controlada - (36.435) - -
Antecipação de earn-out - (15.328) - (15.328)
Recebimento pela venda de participação 
acionária, líquida do caixa da controlada 
alienada 227.999 33 138.657 -
Aquisição de negócios - - - 10
Empréstimos e contratos a receber - (32.500) - (32.500)
Caixa líquido utilizado nas atividades 
de investimento (386.414) (98.581) (251.179) (4.308)
Atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos e 
arrendamentos - (520) (585) (6.972)
Valores a receber de parte relacionada - (405) - -
Dividendos obrigatórios pagos - (2) - (2)
Caixa líquido utilizado nas atividades 
de financiamento - (927) (585) (6.974)
Efeito de variação de câmbio de ajuste 
de conversão - - 386 (4.673)
Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (357.738) (75.589) (386.411) (58.977)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 413.667 489.256 455.772  514.749 
No final do exercício 55.929 413.667 69.361  455.772 
Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (357.738) (75.589) (386.411) (58.977)
Transações relevantes que não afetam caixa
Aquisição de instrumentos patrimoniais - 197.433 - 197.433

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do valor adicionado - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas
Receitas brutas de serviços 293.107  302.898 445.759  412.217
Outras receitas 50.964  5.236 52.728  3.549
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 4.475  (4.664) (1.982)  (8.082)
 348.546  303.470 496.505 407.684
Insumos adquiridos de terceiros
Custos com cashback (144.835)  (195.043) (152.292) (199.132)
Serviços de terceiros (37.266)  (42.974) (55.135)  (61.463)
Despesas com infraestrutura (12.602)  (28.851) (30.236)  (44.969)
Outros (52.520) 13.143 (143.773)  (25.515)
 (247.223)  (253.725) (381.436) (331.079)
Valor adicionado bruto 101.323  49.745 115.069  76.605
Depreciação e amortização (16.303) (11.018) (19.831) (13.683)
Valor adicionado líquido produzido 85.020 38.727 95.238 62.922
Valor adicionado recebido em 
transferência 25.146 29.479 76.105 71.929
Resultado de equivalência patrimonial (28.804)  (21.708) - -
Receitas financeiras e variações 
cambiais 53.950  51.187 76.105  71.929
Valor adicionado total a distribuir 110.166 68.206 171.343 134.851
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 71.313  105.811 124.895  154.397
Remuneração direta 43.796  56.094 88.221  94.948
Benefícios 24.371  45.203 30.439  52.206
FGTS 3.146  4.514 6.235  7.243
Impostos, taxas e contribuições 39.776  15.289 66.685  35.003
Federais 32.147 4.486 56.282  22.190
Estaduais 7  23 14  122
Municipais 7.622  10.780 10.389  12.691
Remuneração de capitais de terceiros 17.636  3.699 5.315  3.599
Juros 16.859  3.060 4.002  1.822
Aluguéis 18  117 518  1.209
Outros 759  522 795  568
Remuneração de capital próprio (18.559)  (56.593) (25.552)  (58.148)
Prejuízo do exercício (18.559)  (56.593) (18.559)  (56.593)
Participação dos não controladores - - (6.993) (1.555)
Distribuição do valor adicionado 110.166 68.206 171.343 134.851

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional
a) A Companhia - O Méliuz S.A. (“Companhia” ou “Méliuz” e em conjunto com suas 
controlados “Grupo” ou “Grupo Cash3”), é uma sociedade anônima de capital aberto, 
listada na B3 S.A. (B3), sob a sigla CASH3, com sede à Rua José Versolato, 111, Bloco B, 
Sala 3014, Centro, São Bernardo do Campo - SP, foi constituída em 11 de agosto de 2011, 
tem como objeto social a exploração de portal virtual destinado a veiculação e divulgação 
de marcas, produtos, serviços e outros materiais de propaganda e publicidade, incluindo a 
locação de espaço publicitário virtual para inserção de textos, desenhos e outros materiais. 
Constitui, também, objeto da Companhia, explorar, em caráter secundário e eventual, 
atividades de intermediação de negócios e de participação em outras companhias. O Grupo 
Cash3 é composto das seguintes controladas:

Investida Controle Participação
Picodi.com S.A. Controlada 51,2%
Melhor Plano Internet Ltda. Controlada 100%
Promobit Serviços de Tecnologia Digital Ltda. Controlada 100%
Alter Pagamentos S.A. Controlada 100%
Méliuz Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Controlada 100%
i) Picodi.com S.A. (“Picodi”) - A Picodi.com, sediada na Polônia, é uma plataforma 
internacional de comércio eletrônico que reúne cupons de descontos e códigos 
promocionais e está presente em cinco continentes, em mais de 44 países e disponível em 
19 línguas diferentes. ii) Melhor Plano Internet Ltda. (“Melhor Plano”) - A Melhor Plano 
é uma plataforma onde os usuários conseguem encontrar diferentes ofertas de planos e 
pacotes de serviços de telecomunicações que melhor se adequam ao seu perfil individual 
de consumo. Em um mesmo ambiente é possível comparar entre as diferentes empresas 
do setor planos de telefone móvel ou fixa, TV por assinatura, internet fixa e combos. 
iii) Promobit Serviços de Tecnologia Digital Ltda. (“Promobit”) - O Promobit promove 
um ambiente online para que usuários troquem informações e opiniões sobre produtos e 
promoções de lojas do comércio eletrônico. iv) Alter Pagamentos S.A. (“Alter”) - A Alter 
é uma startup especializada na negociação de criptoativos, consolidando em um único 
aplicativo uma carteira de criptomoedas com integração da conta digital. v) Méliuz Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios (“FIDC”) - O FIDC tem como objetivo oferecer 
produto de crédito para os seus usuários que possuírem o novo cartão Méliuz. Em março 
de 2022, foram subscritas 27.500 cotas subordinadas júnior (“Cotas”) no Méliuz Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios (“FIDC”), constituído por prazo indeterminado, 
com propósito específico de concentrar a operação de antecipação de recebíveis no sistema 
de crédito do Bankly e com capital integralizado, cuja posição em 31 em dezembro de 
2023 é de R$25.900. Para o FIDC foi aplicado o conceito de consolidação integral. vi) 
Cash3 Corretora de Seguros Ltda. (“Cash3 Corretora”) - Em julho de 2022, a Companhia 
realizou a constituição da Cash3 Corretora, onde é a detentora das quotas representativas 
de 100% do capital social total e votante, se tornando controladora desta investida, cuja 
composição acionária em 31 de dezembro de 2022 é:

Acionistas Quant. de quotas Participação
Méliuz S.A. (Controladora) 10.000 100%
Total 10.000 100%
A Cash3 Corretora tem como objeto a atividade de corretores e agentes de seguros, de 
planos de previdência complementar e saúde. A Companhia realizou a integralização de 
capital através de aporte financeiro no valor de R$10 em moeda corrente nacional através 
de transferência bancária. Em 29 de maio de 2023 a Cash3 Corretora foi encerrada. 
Em 15 de março de 2023, foi aprovada em reunião do Conselho de Administração 
da Companhia, a renúncia do Sr. Luciano Cardoso Valle como Diretor Financeiro e de 
Relações com Investidores, elegendo em substituição no dia 23 de março de 2023 a 
Sra. Michelle Meirelles Ferreira Costa como Diretora Financeira e o Sr. Márcio Loures 
Penna como Diretor de Relações com Investidores até o final do mandato da diretoria que 
estava em curso, portanto, até 1° de setembro de 2023. Em 1° de setembro de 2023, foi 
aprovada em reunião do Conselho de Administração da Companhia, a reeleição da Sra. 
Michelle Meirelles Ferreira Costa como Diretora Financeira e o Sr. Márcio Loures Penna 
como Diretor de Relações com Investidores até 31 de agosto de 2024. b) Grupamento e 
desdobramento de ações - Em 28 de abril de 2023, em Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia, foi aprovado o grupamento da totalidade de suas ações, na proporção de 1 
(uma) ação ordinária para 100 (cem) ações ordinárias e, em ato contínuo, desdobramento 
da totalidade de suas ações, na proporção de 1 (uma) ação ordinária para 10 (dez) ações 
ordinárias, sem modificação do valor do capital social da Companhia. c) Alienação do 
controle da Acessopar e Bankly - Em 27 de novembro de 2023, ocorreu a conclusão da 
alienação de 100% das ações de emissão do Bankly e de 100% das ações de emissão da 
Acessopar (“Operação”). A implementação da Operação resultou na troca de controle 
da Acessopar e, indiretamente, do Bankly, ao banco BV. Maiores detalhes vide nota 
explicativa 24.
2. Políticas contábeis
2.1. Base de preparação e apresentação das demonstrações - As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos contábeis, orientações 
e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e pela Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), que estão em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus 
valores justos, e com base na premissa de continuidade operacional das operações da 
Companhia. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela administração em sua gestão das atividades da Companhia, conforme 
Orientação Técnica OCPC07. A administração avaliou a capacidade da Companhia de 
continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para dar 
continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a administração não tem 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. A moeda 
funcional da Companhia é o real, todos os valores apresentados nestas demonstrações 
contábeis estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 
Para a entidade do Grupo cuja moeda funcional é diferente do real, as demonstrações 
contábeis são traduzidas para o real na data de reporte. A emissão das demonstrações 
contábeis foi autorizada pela Diretoria e pelo Conselho de Administração em 11 de março 
de 2024. 2.2. Políticas contábeis materiais - a) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou para outras finalidades. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata, sendo 
resgatável com a própria entidade emissora, em um montante conhecido de caixa, estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, normalmente, um 
investimento se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto 
prazo, por exemplo, resgatáveis em até 90 (noventa) dias, a contar da data da contratação. 
b) Instrumentos financeiros - A Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros, no 
reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: Custo amortizado, Valor justo por meio 
do resultado, e, valor justo por meio dos outros resultados abrangentes. A classificação 
depende da finalidade para a qual os instrumentos financeiros foram adquiridos. Para fins 
de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias, 
(i) ativos financeiros ao custo amortizado; (ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados; (iii) 
Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 

sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento; 
ou (iv) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Custo amortizado - São 
classificados como custo amortizado, os instrumentos mantidos para receber os fluxos de 
caixa contratuais nas datas específicas, de acordo com o modelo de negócios da Companhia. 
Encontram-se nesta categoria caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e 
valores a receber de partes relacionadas, empréstimos, valores a pagar a partes relacionadas, 
fornecedores, operações com arrendamento mercantil e cashback. Valor justo por meio do 
resultado - Os instrumentos financeiros classificados como valor justo por meio do 
resultado são os que não possuem definição específica quanto à manutenção para receber os 
fluxos de caixa contratuais nas datas específicas ou para realizar a vendas desses ativos no 
modelo de negócios da Companhia. Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes - Os ativos financeiros classificados como valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes são todos os outros ativos não classificados nas categorias 
acima. Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e 
somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes 
reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. Mensuração subsequente - A mensuração dos passivos 
financeiros depende da sua classificação. No caso de fornecedores, empréstimos e contas a 
pagar com partes relacionadas e arrendamento mercantil a pagar, classificados pela 
Companhia como passivos financeiros ao custo amortizado, após reconhecimento inicial, 
inclusive os sujeitos a juros, são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetivos. c) Imobilizado - O ativo imobilizado é 
demonstrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido dos impostos compensáveis, 
quando aplicável, e da depreciação acumulada. A depreciação é calculada sobre o saldo dos 
imobilizados em operação pelo método linear, mediante aplicação das taxas que refletem a 
vida útil estimada dos bens. As principais taxas estão demonstradas na Nota Explicativa nº 
10 das demonstrações contábeis. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo 
imobilizado são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o 
valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa do ativo. d) Intangível - São representados pelos montantes pagos na aquisição do 
intangível, mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, 
deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os 
gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos como despesa no exercício em que são 
incorridos. O ativo intangível gerado internamente resultante de gastos com 
desenvolvimento é reconhecido se, e somente se, demonstrado todas as condições previstas 
no CPC 04 (IAS 38) sobre ativo intangível. O montante inicialmente reconhecido de ativos 
intangíveis gerados internamente corresponde à soma dos gastos incorridos desde quando 
o ativo intangível passou a atender aos critérios de reconhecimento mencionados 
anteriormente. Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder ser 
reconhecido, os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do exercício 
quando incorridos. A amortização é reconhecida com base na vida útil estimada de cada 
ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua 
vida útil, seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos 
de amortização são revisados no final da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é reconhecido prospectivamente. e) Redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros - A administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor 
contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Nesse caso, o valor recuperável de 
um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre 
o valor em uso e o valor líquido de venda. A administração verificou os indicadores para 
identificar a necessidade de aplicação do teste de impairment e o reconhecimento contábil 
da redução do valor recuperável de um ativo não financeiro, tais como: diminuição 
significativa do preço de mercado, mudança significativa relativa ao ambiente tecnológico, 
de mercado, econômico ou legal, alterações nas taxas de mercado com reflexo na taxa de 
desconto utilizada para definição do valor justo, baixa rentabilidade, evidência de 
obsolescência, planos para descontinuar ou reestruturar unidade operacional, gastos com 
manutenção acima do esperado, dentre outros. Adicionalmente, a Companhia testa para 
impairment, ao menos anualmente, o ágio por expectativa de rentabilidade futura 
(goodwill) nas aquisições de suas controladas. f) Investimentos - Nas demonstrações 
contábeis individuais, as informações financeiras das investidas são reconhecidas através 
do método de equivalência patrimonial, com base nas demonstrações contábeis levantadas 
pelas respectivas investidas nas mesmas datas-bases e critérios contábeis dos balanços da 
Companhia. g) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - A Companhia é parte 
em processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Nos casos 
em que a provisão possui um depósito judicial correspondente e a Companhia tem a 
intenção de liquidar o passivo e realizar o ativo simultaneamente, os valores são 
compensados. h) Provisão para cashback - É reconhecida de acordo com o método de 
mensuração que a Companhia elaborou através de estatística descritiva sobre o perfil de 
resgate médio do usuário, considerando dados históricos, e a evolução da participação da 
Companhia em diferentes frentes de negócio. O modelo considera todo o histórico de 
cashback confirmado para os usuários agrupando-os em cohorts mensais e avaliando-se o 
percentual resgatado nos meses subsequentes. Dessa forma, a companhia entende que a 
melhor mensuração foi atendida, e o valor compreende os valores a pagar de acordo os 
Termos e Condições de uso do programa. i) Outros ativos e passivos - Um ativo é 
reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. j) Imposto de renda e contribuição social - 
Corrente - Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores 
são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. A 
provisão para o imposto de renda e a contribuição social são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$60, 
trimestralmente, para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável apurado em cada 
exercício, não havendo prazo de prescrição para sua compensação. O imposto de renda e a 
contribuição social relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são 
também reconhecidos no patrimônio líquido. A administração periodicamente avalia a 
posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e 
estabelece provisões quando apropriado. As antecipações ou valores passíveis de 
compensação são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a 
previsão de sua realização até o encerramento do exercício, quando então o imposto é 
devidamente apurado e compensado com as antecipações realizadas. Diferido - Tributos 
diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. 
Tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis 

na extensão que seja provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que 
as diferenças temporárias possam ser realizadas. Esses tributos são mensurados à alíquota 
que é esperada ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, 
com base na legislação tributária vigente na data do balanço. Ativos de Imposto de Renda 
e Contribuição Social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja mais provável. Os tributos correntes e diferidos 
relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes são reconhecidos no patrimônio líquido. Em conformidade ao ICPC 22/IFRIC 
23, a Companhia avalia periodicamente a posição fiscal das situações nas quais a regulação 
fiscal requer interpretação e estabelece provisões e/ou divulgações quando apropriado. k) 
Reconhecimento da receita de serviços - De forma geral, para os negócios da Companhia, 
as receitas são reconhecidas quando uma obrigação de performance for satisfeita, pelo 
valor que se espera receber em troca dos serviços transferidos, o qual deve ser alocado a 
essa obrigação de desempenho. A Companhia reconhece a receita somente quando é 
provável que receberá a contraprestação em troca dos serviços transferidos, considerando a 
capacidade e a intenção do cliente de cumprir a obrigação de pagamento. Logo, o regime 
de competência é aplicado. Os contratos com clientes são por tempo indeterminado, em sua 
maioria não possuem multa rescisória, entretanto contêm aviso prévio em média de trinta 
dias para rescisão. Méliuz - A receita é oriunda de veiculações de espaços publicitários do 
portal e remuneração, entendida por comissões, que são mensuradas através de cliques em 
links dos parceiros constantes no site da companhia na internet e em seu aplicativo para 
smartphones, convertidos em vendas pelos parceiros. As comissões acordadas, em sua 
quase totalidade, têm caráter variável de acordos com campanhas. A Companhia entende 
que a obrigação de performance é satisfeita no momento que o cliente confirmar que os 
serviços prestados são convertidos em vendas. Após a quantificação criteriosa do passivo 
da Companhia, relativo ao trabalho de retificação e das limitações acordadas a respeito da 
possibilidade de os clientes solicitarem trabalhos adicionais, a Companhia identificou seus 
contratos e os respectivos serviços transferidos, separou suas obrigações a cumprir, 
determinou e alocou os preços das transações, reconhecendo a receita apenas quando todos 
os critérios acima são atendidos. A receita líquida da companhia é apurada pelo total de 
comissionamento e espaço de veiculação de materiais publicitários recebidos, diminuído 
dos impostos sobre vendas de serviços ISSQN, PIS e COFINS. Picodi - A Picodi.com é 
uma plataforma que reúne cupons de descontos, códigos promocionais e demais promoções 
de diversas lojas e marcas, presente em mais de 44 países, atualmente. Devido à 
especificidade dos acordos com as redes afiliadas, existe uma diferença entre o período de 
geração de receita (prestação dos serviços) e o período de faturamento pelas afiliadas 
(contratantes Picodi.com - emissores de faturas). Os serviços são faturados em períodos 
posteriores, dependendo do prazo de liquidação adotado com determinado contratante. Já a 
receita é reconhecida de acordo com a efetiva prestação do serviço e pelo valor que se 
espera receber em troca dos mesmos. Receitas financeiras - A receita e a despesa de juros 
são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. l) Tributos sobre 
vendas - As despesas e ativos não circulantes adquiridos são reconhecidos líquidos dos 
tributos sobre venda quando estes forem recuperáveis junto às autoridades fiscais. m) 
Patrimônio líquido - O capital social está representado por ações ordinárias. Os gastos 
incrementais diretamente atribuíveis à emissão de ações são apresentados como dedução 
do patrimônio líquido, como transações de capital, líquido de efeitos tributários. n) Lucro 
(prejuízo) por ação - O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado dividindo-se o lucro 
(prejuízo) atribuível aos detentores de ações ordinárias da Companhia (o numerador) pelo 
número médio ponderado de ações ordinárias em poder dos acionistas (o denominador) 
durante o exercício. O lucro (prejuízo) por ação diluído é calculado por meio da divisão do 
lucro (prejuízo) líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício mais a 
quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas 
as ações ordinárias potenciais diluídas em ações ordinárias. Os instrumentos de patrimônio 
que devam ou possam ser liquidados com ações da Companhia somente são incluídos no 
cálculo quando sua liquidação tiver impacto dilutivo sobre o lucro por ação. o) 
Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”) - A demonstração do valor adicionado (DVA) 
não é requerida pelas IFRS, sendo apresentada de forma suplementar em atendimento à 
legislação societária brasileira. Sua finalidade é evidenciar a riqueza criada pela Companhia 
durante o exercício, bem como demonstrar sua distribuição entre os diversos agentes. p) 
Segmento operacional - A Companhia possui três segmentos operacionais reportáveis, são 
eles: (i) B2C (Business to Customers) Nacional; (ii) B2C (Business to Customers) 
Internacional; e (iii) Outros segmentos. Com o objetivo de que os usuários consigam obter 
uma visão estratégica das atividades dos negócios, as informações estão demonstradas na 
Nota Explicativa nº 25 das demonstrações contábeis. q) Operações descontinuadas - As 
operações descontinuadas são excluídas dos resultados de operações em continuidade, 
sendo apresentadas como um único valor no resultado após os tributos a partir de operações 
descontinuadas na demonstração do resultado. Divulgações adicionais são apresentadas na 
nota explicativa 24. Todas as demais notas às demonstrações contábeis incluem valores 
para operações em continuidade, exceto quando mencionado de outra forma. r) 
Combinações de negócios e ágio - Combinações de negócios são contabilizadas aplicando 
o método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação 
transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de 
qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de 
negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo 

valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. 
Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando 
incorridos. A Companhia determina que adquiriu um negócio quando o conjunto adquirido 
de atividades e ativos inclui, no mínimo, um input (entrada de recursos) e um processo 
substantivo que juntos contribuam significativamente para a capacidade de gerar output 
(saída de recursos). O processo adquirido é considerado substantivo se for essencial para a 
capacidade de desenvolver ou converter o input (entrada de recursos) adquirido em outputs 
(saídas de recursos), e os inputs (entradas de recursos) adquiridos incluírem tanto a força de 
trabalho organizada como as habilidades, conhecimentos ou experiência necessários para 
executar esse processo; ou for fundamental para a capacidade de continuar a produzir 
outputs e é considerado único ou escasso ou não pode ser substituído sem custo, esforço ou 
atrasos significativos na capacidade de continuar produzindo outputs (saída de recursos). 
Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos 
com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as 
circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição. Qualquer 
contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao valor justo 
na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente 
considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com 
o CPC 48 na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o 
excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos 
identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor 
do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida 
como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é 
mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. 
Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios 
é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa do 
Grupo que se espera que sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, 
independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a essas 
unidades. Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela 
dessa unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no custo 
da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas 
circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da parcela alienada em 
relação à unidade geradora de caixa mantida. 2.3. Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2023 - Não há nenhuma nova norma ou alteração, válida 
para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2023 ou após essa data que afete 
materialmente as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia. A 
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenha sido emitida, mas ainda não esteja vigente. 2.4. Normas emitidas, mas 
ainda não vigentes - As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda 
em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão descritas 
a seguir. A Companhia não espera impactos relevantes em suas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas quando da adoção das normas e interpretações abaixo, assim 
como pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. ● Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and 
Leaseback ● Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não 
circulante ● Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7.
3. Eventos subsequentes 
No dia 26 de janeiro de 2024, foi aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, 
a redução do capital social da Companhia no valor de R$ 210 milhões (“Redução de Capital 
por Excesso”) e da redução do capital social da Companhia no valor aproximado de R$ 108 
milhões, referente ao prejuízo acumulado (“Redução de Capital por Perdas”). A Redução de 
Capital por Excesso apenas se tornará eficaz após o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data de publicação da AGE, para oposição pelos credores da Companhia, nos 
termos do art. 174 da Lei das S.A., número 6.404/76. 
Em 21 de fevereiro de 2024, o Conselho de Administração aprovou o aumento do capital 
social da Companhia no montante de R$7.843, dentro do limite de capital autorizado, em razão 
do exercício de 47 (quarenta e sete) bônus de subscrição emitidos sob certificados nº 1 a nº 48, 
nos termos do Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação de Ações, conforme 
aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 30 de maio de 2022 e alterado 
na Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 17 de janeiro de 2024.
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EMAIS PARQUE OLÍMPICO 2 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, CNPJ/MF sob nº 20.147.147/0001-
16, CONVOCA todos seus sócios a participarem de Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 29 de abril
de 2024, as 10:00 horas, em primeira chamada e, não havendo quórum, em segunda chamada as 10:30 horas, na
sede da Sociedade, sito à Avenida Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº 3631, Jardim Moyses Miguel Haddad, em São
José do Rio Preto/SP, para (i) Apresentação e aprovação do balanço patrimonial do ano de 2023; (ii) Apresentação
e aprovação da demonstração de resultado do exercício de 2023; (iii) Apresentação e aprovação da Planilha de
distribuição Proporcional e Desproporcional acumulada até 12/2023; (iv) Apresentação de Demonstrativo de saldo
atual do mútuo contratado. (v) Ratificação da distribuição desproporcional aos sócios frente às suas participações no
capital social. K-29/03

EMAIS URBANISMO SJRP 19 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, CNPJ/MF sob nº 19.469.919/0001-
57, CONVOCA todos seus sócios a participarem de Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 29 de abril
de 2024, as 15:00 horas, em primeira chamada e, não havendo quórum, em segunda chamada as 15:30 horas, na
sede da Sociedade, sito à Avenida Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº 3631, Jardim Moyses Miguel Haddad, em São
José do Rio Preto/SP, para (i) Apresentação e aprovação do balanço patrimonial do ano de 2023; (ii) Apresentação
e aprovação da demonstração de resultado do exercício de 2023; (iii) Apresentação e aprovação da Planilha de
distribuição Proporcional e Desproporcional acumulada até 12/2023; (iv) Ratificação da distribuição desproporcional
aos sócios frente às suas participações no capital social. K-29/03

MAISPARQUE DO LAGO FERNANDOPÓLIS 147 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, CNPJ/MF sob
nº 23.416.628/0001-78, CONVOCA todos seus sócios a participarem de Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada
no dia 30 de abril de 2024, as 10:00 horas, em primeira chamada e, não havendo quórum, em segunda chamada
as 10:30 horas, na sede da Sociedade, sito à Avenida Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº 3631, Jardim Moyses Miguel
Haddad, em São José do Rio Preto/SP, para (i) Apresentação e aprovação do balanço patrimonial do ano de 2023;
(ii) Apresentação e aprovação da demonstração de resultado do exercício de 2023; (iii) Apresentação e aprovação
da Planilha de distribuição Proporcional e Desproporcional acumulada até 12/2023; (iv) Apresentação e aprovação de
Planilha com aportes realizados na empresa e; (v) Ratificação da distribuição desproporcional aos sócios frente às suas
participações no capital social. K-29/03

EMAIS URBANISMO FERNANDÓPOLIS 119 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, CNPJ/MF sob
nº 17.982.405/0001-75, CONVOCA todos seus sócios a participarem de Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada
no dia 30 de abril de 2024, as 14:00 horas, em primeira chamada e, não havendo quórum, em segunda chamada
as 14:30 horas, na sede da Sociedade, sito à Avenida Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº 3631, Jardim Moyses Miguel
Haddad, em São José do Rio Preto/SP, para (i) Apresentação e aprovação do balanço patrimonial do ano de 2023;
(ii) Apresentação e aprovação da demonstração de resultado do exercício de 2023; (iii) Apresentação e aprovação
da Planilha de distribuição Proporcional e Desproporcional acumulada até 12/2023; (iv) Ratificação da distribuição
desproporcional aos sócios frente às suas participações no capital social. K-29/03

SETPAR CEDRAL MAISPARQUE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA, CNPJ/MF sob nº 16.988.561/
0001-80, CONVOCA todos seus sócios a participarem de Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 30 de
abril de 2024, as 16:00 horas, em primeira chamada e, não havendo quórum, em segunda chamada as 16:30 horas,
na sede da Sociedade, sito à Avenida Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº 3631, Jardim Moyses Miguel Haddad, em
São José do Rio Preto/SP, para (i) Apresentação e aprovação do balanço patrimonial do ano de 2023; (ii) Apresentação
e aprovação da demonstração de resultado do exercício de 2023; (iii) Apresentação e aprovação da Planilha de
distribuição Proporcional e Desproporcional acumulada até 12/2023; (iv) Ratificação da distribuição desproporcional
aos sócios frente às suas participações no capital social. K-29/03
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atual do mútuo contratado. (v) Ratificação da distribuição desproporcional aos sócios frente às suas participações no
capital social. K-29/03

EMAIS URBANISMO SJRP 19 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, CNPJ/MF sob nº 19.469.919/0001-
57, CONVOCA todos seus sócios a participarem de Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 29 de abril
de 2024, as 15:00 horas, em primeira chamada e, não havendo quórum, em segunda chamada as 15:30 horas, na
sede da Sociedade, sito à Avenida Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº 3631, Jardim Moyses Miguel Haddad, em São
José do Rio Preto/SP, para (i) Apresentação e aprovação do balanço patrimonial do ano de 2023; (ii) Apresentação
e aprovação da demonstração de resultado do exercício de 2023; (iii) Apresentação e aprovação da Planilha de
distribuição Proporcional e Desproporcional acumulada até 12/2023; (iv) Ratificação da distribuição desproporcional
aos sócios frente às suas participações no capital social. K-29/03

MAISPARQUE DO LAGO FERNANDOPÓLIS 147 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, CNPJ/MF sob
nº 23.416.628/0001-78, CONVOCA todos seus sócios a participarem de Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada
no dia 30 de abril de 2024, as 10:00 horas, em primeira chamada e, não havendo quórum, em segunda chamada
as 10:30 horas, na sede da Sociedade, sito à Avenida Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº 3631, Jardim Moyses Miguel
Haddad, em São José do Rio Preto/SP, para (i) Apresentação e aprovação do balanço patrimonial do ano de 2023;
(ii) Apresentação e aprovação da demonstração de resultado do exercício de 2023; (iii) Apresentação e aprovação
da Planilha de distribuição Proporcional e Desproporcional acumulada até 12/2023; (iv) Apresentação e aprovação de
Planilha com aportes realizados na empresa e; (v) Ratificação da distribuição desproporcional aos sócios frente às suas
participações no capital social. K-29/03

EMAIS URBANISMO FERNANDÓPOLIS 119 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, CNPJ/MF sob
nº 17.982.405/0001-75, CONVOCA todos seus sócios a participarem de Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada
no dia 30 de abril de 2024, as 14:00 horas, em primeira chamada e, não havendo quórum, em segunda chamada
as 14:30 horas, na sede da Sociedade, sito à Avenida Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº 3631, Jardim Moyses Miguel
Haddad, em São José do Rio Preto/SP, para (i) Apresentação e aprovação do balanço patrimonial do ano de 2023;
(ii) Apresentação e aprovação da demonstração de resultado do exercício de 2023; (iii) Apresentação e aprovação
da Planilha de distribuição Proporcional e Desproporcional acumulada até 12/2023; (iv) Ratificação da distribuição
desproporcional aos sócios frente às suas participações no capital social. K-29/03

SETPAR CEDRAL MAISPARQUE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA, CNPJ/MF sob nº 16.988.561/
0001-80, CONVOCA todos seus sócios a participarem de Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 30 de
abril de 2024, as 16:00 horas, em primeira chamada e, não havendo quórum, em segunda chamada as 16:30 horas,
na sede da Sociedade, sito à Avenida Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº 3631, Jardim Moyses Miguel Haddad, em
São José do Rio Preto/SP, para (i) Apresentação e aprovação do balanço patrimonial do ano de 2023; (ii) Apresentação
e aprovação da demonstração de resultado do exercício de 2023; (iii) Apresentação e aprovação da Planilha de
distribuição Proporcional e Desproporcional acumulada até 12/2023; (iv) Ratificação da distribuição desproporcional
aos sócios frente às suas participações no capital social. K-29/03
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COMUNICADO DE ABANDONO DE EMPREGO 
 

Esgotados nossos recursos de localização e tendo em vista encontrar-se em local não sabido, convidamos THAMIRYS FERREIRA DOS 
SANTOS, portador da CTPS 4818080- série 0806 ,a comparecer na empresa  EAST OPTICAL COMERCIO VAREJISTA DE ÓCULOS 
LTDA , CNPJ 41.708.327/0001-08, Rua Salvador Gianetti, 788 anexo 800  Centro Guaianases , a fim de retornar ao emprego ou  justificar as 
faltas deste  28/02/2024, dentro do prazo de  72 hs a partir desta  publicação, sob pena de ficar rescindido, automaticamente, o contrato de 
trabalho, nos termos da letra  “i” do art.482 da CLT. Guaianases, 28 de Março de 2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0021279-25.2012.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) JOSÉ 
COSTA DE ALBUQUERQUE, RG 4.640.542, CPF 173.429.108-72, e BAR E LANCHES COSTA E TOMAZ LTDA ME CNPJ 
58.768.136/0001-26 que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de ITAPEVA XII MULTICARTEIRA 
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS, na qualidade de substituto processual do Banco 
Santander (Brasil) S/A, objetivando a quantia de R$ 33.050,10(Maio/2012), tendo por lastro a Cédula de Crédito Bancário – Confissão e 
Renegociação de dívida nº 0332206300000003540 que restou inadimplido . Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a dívida devidamente atualizada, restando os honorários advocatícios arbitrados em 10% 
reduzidos pela metade, ou para que no prazo de 15 (quinze) dias reconhecendo o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 
30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-se do 
disposto no art. 916 e §§, do CPC, requerendo pelo parcelamento da dívida ou ainda em igual prazo poderá apresentar Embargos a 
Execução. Decorridos os prazos supra no silêncio ser lhe á nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de Fevereiro de 2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021306-10.2020.8.26.0001. A MM. Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, do 
Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOSE 
PEDRO DA SILVA NETO, CPF 290099678-32, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de BANCO 
BRADESCO S/A, objetivando a cobrança de R$157.908,55. (Setembro/2020) referente débitos relativos ao cartão nº 4444********2975. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de outubro de 2023. 

AUDACITY7 PARTICIPAÇÕES S.A. (Em Organização)
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÔNIMA REALIZADA EM 29.01.2021

Hora, Data, Local: 29.01.2021, às 13h, na Rua Dr. Luiz Migliano, nº 1986, conjunto 1618, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade das ações emitidas pela Companhia. Mesa: Thiago Cavalcante - Presidente, Pablo Nunes Pal Singh Nain 
- Secretário. Deliberações Aprovadas: (i) O projeto do Estatuto Social da Audacity7 Participações S.A.; (ii) 
O capital social de R$ 1.000,00, será dividido em 1.000 ações ordinárias nominativas, da mesma classe e sem valor 
nominal; (iii) Esclareceu o Presidente que o valor correspondente a 10% do capital social subscrito já se encontrava 
integralizado pelo subscritor, na forma da lei e em moeda corrente nacional. Esclareceu, ainda, conforme art. 81 da Lei 
Federal nº 6.404/76, que o depósito referido no inciso III do art. 80 da Lei Federal nº 6.404/76 será realizado no prazo 
de 5 dias contados da presente data; (iv) O Estatuto Social, foi aprovado por unanimidade dos presentes, sem ressalvas 
ou oposições, a sociedade por ações, que girará sob a denominação social de Audacity7 Participações S.A.; (v) 
Elegeram os Diretores, todos com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2023, permitida 
a reeleição, nos termos do Estatuto Social: (a) Thiago Cavalcante, brasileiro, solteiro, publicitário, RG 45288726-4, 
CPF/ME 341.851.298-40, com domicílio profissional em São Paulo/SP, para Diretor Presidente; e (b) Pablo Nunes Pal 
Singh Nain, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/SP 372.320 e CPF/ME 379.310.398-66, com escritório profissional 
em São Paulo/SP, para Diretor Vice-Presidente. Os membros da Diretoria ora eleitos assinam neste ato os respectivos 
Termos de Posse, e que serão lavrados no correspondente Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria no prazo de 
30 dias seguintes contados da realização da presente Assembleia, em conformidade com o disposto no § 1º do Artigo 
149 da Lei nº 6.404/76. A remuneração da Diretoria será fixada em Assembleia Geral a ser realizada oportunamente 
na sede social. Os Diretores eleitos declararam, para os devidos fins, que não estão incursos em nenhum crime que 
os impeçam de exercer atividade mercantil. Encerramento: Nada mais: Acionista: Thiago Cavalcante. Membros da 
Diretoria Eleitos: Thiago Cavalcante; Pablo Nunes Pal Singh Nain. Visto do advogado: Pablo Nunes Pal Singh Nain - 
OAB/SP 372.320. JUCESP NIRE 3530056701-3 em 20.04.2021, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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REVO S.A.
CNPJ/ME 43.773.140/0001-05  -  NIRE 35300578155

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO,  DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024
1. Data, Hora e Local. Em 23 de fevereiro de 2024, às 11:00 horas, na sede da Companhia, em  São Paulo/SP, na 
Pres. Juscelino Kubitschek, 1327, 4o andar, Vila Olímpia. 2. Convocação, Presença. Convocação dispensada, diante 
da presença da totalidade dos Conselheiros. 3. Mesa. Kareem Jeremy Akel – Presidente; Ivan Coyard – Secretário.
4. Ordem do Dia. Deliberar sobre (i) destituição de diretores; e (ii) a eleição de diretores. 5. Deliberações. Os 
Conselheiros deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou reservas: 5.1 DESTITUIR Stephan 
Paul Meili do cargo de Diretor Operacional da Companhia, para o qual foi eleito na assembleia geral extraordinária 
realizada em 16.05.2022, agradecendo-o pelos serviços prestados em tal função. O cargo de Diretor Operacional 
permanecerá vago. 5.2. Eleger Paulo Maurício Nunes Couto, cidadão brasileiro, casado, engenheiro de produção, 
portador do RG 08.821.342-6/IFP/RJ e inscrito no CPF sob o no 016.657.247-06, residente e domiciliado na cidade 
do Rio de Janeiro/RJ, na Rua Soldado Bento de Abreu, 69, Barra da Tijuca, CEP 22640-290, para o cargo de Diretor 
sem designação específica da Companhia, para um mandato de três anos, a encerrar na assembleia geral or-
dinária a se realizar em 2027.  5.3. ELEGER Patrícia Dib, cidadã brasileira, divorciada, executiva de marketing e 
comunicação, portadora do RG 28630992/SSPSP e inscrita no CPF sob o no 279.449.518-60, residente e domiciliada 
na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Jurema, 1011, Bloco A, ap. 61, Indianápolis, CEP 02079-903, para o cargo de 
Diretor de Marketing e Growth da Companhia, para um mandato de três anos, a encerrar na assembleia geral or-
dinária a se realizar em 2027. 5.4. DESIMPEDIMENTO. Cada um dos diretores ora eleitos, presentes na assembleia, 
declarou, sob as penas da lei, sob as penas da lei, que não está impedido, por lei especial, de exercer a administra-
ção da sociedade e nem condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou 
contra a economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramento. A ordem do dia foi dada por esgotada 
e os trabalhos foram suspensos para a lavratura desta ata, a qual, reaberta a reunião, foi lida, achada conforme e 
aprovada por todos os Conselheiros presentes. Assinaturas. Mesa: Jeremy Akel, Presidente; Ivan Coyard, Secretá-
rio. Conselheiros: Kareem Jeremy Akel, Ivan Coyard e Joel Pontes. Diretores eleitos: Paulo Maurício Nunes Couto e 
Patrícia Dib. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio da Companhia. 23 de fevereiro de 2024. JUCESP
nº 122.781/24-7 em 18/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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